
668

~ .
no tuca a cormssao

• ....1:':.:bs'

• •
erantecomum .......es euro

..........

a evo ucao
_)

ao merca ......omun
•

A nece idade mundiai de energia aumentarão
mais de 150C1e, de de agora até ao fim do écul .

Daí. para a cgurar, com permanência e em con-
dições sati fatória, o abaste irnento da com unidade
europeia em energia, a politi a comum deve in pi-
rar-se, desde ( presente. numa visâ mundial ti J 1I1go
prazo da evolução da situação, pare c a egura rem
as condições económicas e política ópi ima de ( bien-
ção de energia e, na mais ampla vi fio de col» ir e de en-
volver novos recursos energético.

esta perspectiva, a Comis ão das ornunidades
Europeias transmitiu ao seu onselho de Mini rro um
memorial sobre «Orientações e acçõc pri ritárias para
uma política energética comunitária», no qual. c pecial-
mente. se propõe reforçar a cooperação da imunidade
com os países importadores de energia, estabelecer rela-
ções de confiança com os países exportadores de
energia. e promover melhor organização do mercado
petrolífero comunitário.

- Relaçõ .\ da
tadores d ~energia

omunidade com o , .
pat .\ impor-

p ração cnt re o pai imp rtador d
hidro arb n tos (em parti ular, ntre a munidade,
o :~tacl) nido Japão permitirá evitar bre-
cargas inútei e cu to '1 so] r ) p tr ile bruto, I; tra-
vé." de inl irmaçã: permanente \:: a rdr ~ apr priados.

E ta coop fé! fi • a que II nvem asse iar
em via de d S nvolviru nt imj rtadore de nergia,
deve apoiar-se no r peito P la nãc -di rimina ia "
re iprocidade do ompromi l)S.

Por l urro ludo, ela não P idcrá planifi ar-s m
lermo que levem " importad r d en rgia
a opore IU- ao lcgltim ~ n s pa Ise xp r-

(.) 1 ruduzido de «Industrie, Recherche ct Te hnc logies
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l,\d ires, Pura se obv ia rctu naturais dificuldades de
" astccim ento, cndn uma das p:1I l\..':-; tll'\ e co 111pron H.: ter-
-sc .1 por cm marcha um sistema de 4I1'IlWZl'IlHnH:nlo
briuarório uH'f\-'I:H. ionado com ~IS outras c u tornar as

'"'11\" idêncius n 'l'l'ss:!rias que pe rrniln m atcnu:u as rcpcr-
l\lSS0'S 1..1,1 crise sobre cada UI1l dns restantes par-
,," iros. Efectivamente. as crises eventuais li .vcm urras-
1,11 \IIHa re] artiçâo dus importnçôcs apropriada ~IS

ncc .ssidadcs eucrccucas de cada qual l: aplicação bar-
monica de m .didu .... til: rnciouumcnto.

Esin cooperação }11.,d 'ria compreender iguulrncnrc
u .\d~'l ção de critéri.», comuns de protecção do meio
ambiente l'. cm matórin de inv cstiguçao científica l:: tec-
nológica , ac '\\ x concertadas com \ isra fi descoberta de
n ivas fontes de cn 'rgia c novos rccur os. ou, ainda,
11 )\..IS utiliza {h;:s de recursos ia conhecidos,

1 nquanto s não lef'inir o quadro institu .ional para
tal l iop raçà energética, é desde ,ia nccc sãrio que
se disp nha rapidam rue de um orgão adequado de
negociaçôcs. onde per iodicam ntc e reuniriam IlS r s-
It)I1 .\\ eis I 'la energia da omunidade. dl I" rados
Uni los L do J apão

cos não podem ir além do papel de estimuladores.
por exemplo, atruvés do estatuto de empresa comum.

Convém também in tituir regras gerai. adaptada
ao mercado cornuuitário. permitindo a autor idade" da
Comunidade orientar o projectos de concentração.
industrial. a fim de favorecer a melhor estruturação
d~, industria pctro lil'cra da ornunidadc, mantendo,
porem, a concorrência entre (IS diver os utilizadores
desse a busteci meruo, pcrm iI j ndo-lhes, igua lmcn te, 10-
ma r conheci meu to elos c listos elo fornecimento de pro-
ti utos de pct rólco.

O~ regimes de preços praticados por certos Esta-
dos ruem hros da ( nJllUI1 idade dev cm ser esta belccid os
segundo critério compa r(l\ eis,

Deverá ser e arninada a oportunidade de e esta-
belccer um regi 11h: de preço harmonizados no e paço. .
cornu nnarro.

Por fim. terá de de envolver- e a aproximação con-
cerrada entre 0$ podere publico e as companhias
pctrolifcras, de modo a conseguir- e urna melhor coe-
rência e a mais alta racionalização económica do
abastecimento de petróleo a comunidade.

f\ Comissão Eur ipeia proporá ao Conselho de
Mi n istros a forma lização co nvcn icnte pa ra essa coor-
denação: exa 111 ina rú, além d isso. a mel hor oportun idade
para definir um regime aplicável às crnprc as, coordena-
das, que inclua, para a que subscreverem certos acor-
dos de compromisso, a contrapartida de algumas van-
tagens adequada .

D - Energia uclear, Carv ào, Gás

aceleração d rccur o à energia nuclear permi-
tira reduzir a dependência energética da Comunidade,

Terá de considera r-se; a tendência para que, dentro
do mai curto período. o crescimento da potência
eléctrica, em grandes unidades, ..cja coberto pejas cen-
trais nucleares.

Para este fim, será submetido ao Con elho de
Ministros um plano de acção que e pccialmente vi e
o reforço do mercado COTIlum. através da abertura dos
mercados públicos ou afins e da suspensão de entraves
técnicos que resultem de disparidades de normas e
critérios: além do e tímulo da «procura» por pro-
\ idência que facilitem o financiamento das instalações
nucleares e garantam o respcctiv o aba tecimento regular
e estável de com bustíveis, Cll1 condiçõe económicas
ati sfatórias.

Quanto ao carvão. conv érn estabelecer orienracões
•

para prazo médio, delineando o papel a desempenhar no
futuro. cm rela cão ao abastecimento comunitário enl•
energia Em especial terá de prev er-')e, nas centrais
térmicas, a manutenção de determinada capacidade de
consumo de carvão-vapor.

O gás natural ficará corno energia relativamente
rara. e. por motiv o das suas vantagens peculiares em

~ ~ .certos sectores. scra neccssano procurar que o seu
u o corresponda à melhor valorização POSS1\ el.

E - Condicionalismo do ambiente

B - Relações da Comunidade
uulore \ eh energia

I

COlIl 0\ patses expor-

Tera de conciliar-se o objectivo de se avsegurar
à Comunidade um abastecimento satisfatório de ener-
gia com a protecção do am biente. 669
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mclh r garantia de estabilidade dos abasteci-.....
mentes da Comunidade. resultará. \,.;1}1 definitivo, do
clima de L infiança que ela po sa manter lOI11 o
eu forne cdores.

... ta c nfian 1. para que seja durável. leve in erir-
- e 111 c iperaçã apoiada na sati Ia ão eh) interc ses
unitários dos par ciros. E ta cornplemenrariedade de
intcre es existe. com efeito: o países exportadores de
p tróleo e de ga p idem encontrar na Europa mcrcadc s
de consumo. tanto para os seus produtos brutos, como
para os seus próprios produtos manufacturados.

Comunidade pode contribuir, além disto, para
a valorizacão dos seus recursos naturais e da sua
indu trializaçâo.

A in titucionalização de tai rdaçi'lcs.ia se efec-
tiva com o pai es e portadores da Bacia mediterrânica,
no quadro da política de cooperação entre esta região
e a Comu nidade.

c- Organizaçào do mercado petrolífero comunitário

A tra vés. especialmente. da normalização das especi-
ficações dos produtos de petróleo, deVe111 assegurar-se
concorrência efectiva e a livre circulação interna. nos
territórios da Comunidade.

Além disto. é necessário definir rapidamente regime
comum para as importações c exportações de hidro-
carbonetos.

É tam bérn indispensável promover uma observação
concertada, das condicões e das estruturas de abaste-_.

CImento.
No que respeita ao financiamento das operações de

prospecção e de exploração, cujos custos estão a subir,
compete ao funcionamento e âmbito do mercado a
efectivação dos fundos necessários: os poderes públi-
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\~ acçê es a emprc mder nesse dominio Ie. peitam,
antes d mais, às emissões dos veículos automóveis e as
que resultam da I rescn a do enxofre nos c unbusuvci
que alimentam a~ instalações lixas.

Por l urro lado, IUl\ era de preocupa r-se uun os
efluentes de agua de refrigerução da centrai térmicas.

Por fim, Q desenvolvimento do recurso a energia
nuclear implica que se melhore ainda a segurança das
in tulaçôes c que se estabeleça um dispositivo sati Ia-
tório apl iCH vcl a ma nobi a c armazcnamento de detri-
l 'S radioactivo •

DI OU ORO J 1

Frequentem me urge a no c idade de public r 'lu -
dros e rau tic s em [uc apar c sinaléti a gráfi 1 que
c n afigura nem sempre e lar de a r c ln a
re emenda - do In tituto ~ntcrnaci nal d } lati li I,

adoptada na uas publi õ pelo ln lirut la ional
de • tau lia. de Portug I.

lO intuir de larcccr o a um . ajudando a
mesmo tempo a ua indispcn \ el uniformiza ao, apre-
sentamo a c Il\ en Õ .

Rc lir. ado

O fen rn '00 - • tenao e J

• • Rc ultad nulo
••• onfidcncial

Rc ultado inferior ao 111 dul ad ptad
X R sultad .

radoI n

11 Resultad nã apure d
" R ulu do de e timativa
• Total nã corr pondend

indicada
ãc foram recebido 1 d clcm nt

ma d p
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